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Na atualidade, as principais ações de preservação do patrimônio cultural da cidade de Ouro Preto 
estão vinculadas as ações do Projeto Monumenta, um programa do Governo Federal desenvolvido em 
parceria com a prefeitura municipal e o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), e apoio da 
UNESCO. 

O Programa Monumenta tem se tornado referência mundial porque reúne um conjunto de 
práticas, de ação compartilhada entre os três níveis de governo e destes com a comunidade e a iniciativa 
privada, buscando minimizar as causas da degradação do patrimônio cultural, sejam elas físicas, 
econômicas ou sociais. Enfim, não são priorizadas somente intervenções físicas, mas também medidas 
educativas, promocionais e institucionais, quanto programas de capacitação de mão-de-obra e aplicação 
de recursos em atividades de fortalecimento institucional do município, como a atualização do Plano 
Diretor. 

Por essa amplitude de atuação, o Programa Monumenta tornou-se essencial para uma discussão 
de gestão patrimonial, aqui entendida como as normas, os instrumentos urbanos, jurídicos e 
administrativos e algumas práticas políticas que de alguma maneira influenciam, direta ou indiretamente, 
sobre a preservação do patrimônio. Assim, esse trabalho procura analisar a ação do Programa 


Monumenta e sua influência na gestão patrimonial de Ouro Preto. 


O Programa Monumenta 

O Programa Monumenta? foi concebido pelo Ministério da Cultura, com o apoio do BID (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento) e da UNESCO (Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura), para resgatar e conservar, de forma sustentável, os principais sítios históricos 
brasileiros. O lançamento oficial do Programa ocorreu em 8 de dezembro de 1999, no governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso, pelo Plano Avança Brasil. 

O Monumenta nasceu de uma idéia baseada na experiência realizada na cidade de Quito, a 
capital do Equador. Em 1987, Quito foi devastada por um violento terremoto. Além dos enormes prejuízos 
sociais e econômicos infringidos ao povo equatoriano, a humanidade viu-se na iminência de perder o 


centro histórico de Quito, que abriga um importante conjunto arquitetônico da América Hispânica. 





1 Mestranda do Programa de Geografia IG/UNICAMP. Avenida Anchieta, 549, apt 22, centro, Campinas-SP, Cep: 
13.015-101, melissaQDige.unicamp.br. 

2 A palavra monumenta é o plural em latim de “monumento”, que vem do verbo “moneré”, que significa “lembrar”. São 
obras que conservamos para manter viva uma lembrança de personagem, fato ou lugar significativo (NETTO, 1999). 


Para tentar minimizar os efeitos da catástrofe do terremoto, o BID destinou então um empréstimo 
para o governo do Equador. O resultado foi que a recuperação do patrimônio histórico de Quito ensejou 
um processo de revitalização econômica, social e cultural extremamente positiva. 

Entusiasmado com o resultado positivo das intervenções em Quito, o Presidente do BID, Enrique 
Iglesias, sugeriu ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, no início do seu primeiro mandato, a idéia 
de desenvolver no Brasil uma experiência inédita, ou seja, um programa para a conservação sustentável 
do patrimônio histórico, em âmbito nacional (NETO, 1999). 

O Programa Monumenta foi inédito porque constitui-se no primeiro programa destinado à Cultura 
financiado por um organismo multilateral, além de ter sido o maior investimento já realizado na área da 
cultura no país, em um período de governo. Conforme destacou Pedro Taddei Neto (1999), o Monumenta 
representou naquele período a quase duplicação do orçamento e do investimento do Ministério da 
Cultura. 

O campo de intervenção do Monumenta são os bens tangíveis imóveis tombados pelo IPHAN, 
que eles denominam de patrimônio urbano, que são os sítios históricos e/ou os setores de grandes 
cidades que compreendem monumentos tombados formando um conjunto edificado de interesse. 

Os principais atores envolvidos são o Governo Federal, o Governo Local, o BID e a população. O 
Ministério da Cultura, por meio de sua Unidade Central de Gerenciamento, na qualidade de coordenador 
operacional e financeiro, é o executor do Programa, e o IPHAN, o agente fiscalizador. As prefeituras das 
áreas beneficiadas e as organizações não-governamentais do setor do patrimônio histórico são os co- 
executores. O BID é o organismo financiador e a Caixa Econômica Federal o agente financeiro. O 
Conselho de Orientação, presidido pelo ministro da Cultura e integrado pelos representantes do BID e da 
UNESCO no Brasil, é o órgão que estabelece as diretrizes principais do Programa. 

Na primeira etapa do programa foram investidos aproximadamente 200 milhões de dólares, 
sendo 62,5 milhões de dólares de empréstimos do BID ao Governo Federal, 30 milhões de investimentos 
federais a fundo perdido, 20 milhões de contrapartida dos estados e municípios beneficiados e 12,5 
milhões de patrocínios de instituições e empresas privadas, totalizando 125 milhões de dólares, que é o 
valor do Contrato entre o Governo Federal e o BID. Nessa fase, foram atendidas sete cidades: Ouro 
Preto, Salvador (área do Pelourinho), Olinda, São Luís do Maranhão, São Paulo (região da Luz), Rio de 
Janeiro (Praça Tiradentes) e Recife (bairro do Recife). 

Conforme destacou Pedro Taddei Neto (1999), o Ministério da Cultura, por meio do Programa 
Monumenta, além de realizar um volume inédito de obras, buscou também lançar as bases para o 
desenvolvimento de uma nova atitude frente à questão do patrimônio cultural. Ou seja, estabeleceu uma 
atitude pró-ativa, tanto por parte do setor público, quanto da comunidade e da iniciativa privada, dando o 
exemplo, apontando soluções, mostrando caminhos, difundindo conceitos, critérios, casos e personagens 
exemplares do cotidiano da preservação. 

O Monumenta busca minimizar as causas da degradação do patrimônio imóvel, sejam elas 
físicas, econômicas, sociais ou culturais. Para alcançar esse objetivo, são implementadas tanto obras, 


medidas educativas, promocionais e institucionais quanto programas de capacitação para ampliar os 
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investimentos do Programa. Além disso, busca-se a difusão de práticas de ação compartilhada entre os 
três níveis de governo e destes com a comunidade e a iniciativa privada. 

O programa também compreende ações complementares e permanentes destinadas a 
instituições públicas e privadas, tais como o fomento à indústria da conservação, a formação de mão-de- 
obra, comunicação e eventos, promoção turística no Brasil e no exterior, circulação e estacionamento de 
veículos nos centros históricos, adequação da legislação urbanística local e reestruturação institucional 
do setor do patrimônio histórico. Os principais objetivos do programa são colocar o assunto patrimônio na 
agenda nacional e no cotidiano das pessoas, conscientizar a população estimulando-a a respeitar e 
cuidar do patrimônio como um bem comum a todos e aumentar a utilização econômica, social e cultural 
dos bens tombados e de seu entorno. 

Obter um patrimônio cultural urbano preservado e sustentável, com uma menor participação 
financeira do poder público na manutenção do patrimônio, é um dos pontos fundamentais do programa. 
Para auferir esta sustentabilidade, as ações do Programa propõem a criação de Fundos Municipais de 
Preservação. Estes fundos são geridos por representantes do governo e por representantes da 
comunidade e da iniciativa privada com o intuito de garantir uma arrecadação suficiente para os serviços 
de conservação do patrimônio. 

Pela concepção do Programa, o aumento de renda, além de permitir aos proprietários uma 
manutenção periódica de suas edificações, deve também permitir, um aumento da arrecadação 
municipal, possibilitando à prefeitura arcar com os custos de conservação dos logradouros. No sentido 
inverso, esses gastos em conservação, além de assegurarem a manutenção dos usuários na área, 
também estimulam a atração de novas pessoas. Essa renda provém dos lucros obtidos com a 
valorização imobiliária e com o incremento da atividade turística, destacando nitidamente o 
prevalecimento do valor de troca sobre o seu valor de uso. 

Enfim, esse discurso pautado na “sustentabilidade” transforma o patrimônio cultural numa 
mercadoria, principalmente turística, isto é, um objeto de consumo, uma construção simbólica que 
necessariamente deve gerar lucro, para arcar com os custos da preservação, minimizando assim os 
gastos do Governo Federal. Nesse ponto podemos questionar o sentido dessa sustentabilidade proposta 
pelo Programa Monumenta. Se o patrimônio é visto somente enquanto mercadoria, prioriza-se somente o 
seu valor de troca e consecutivamente os usos e funções que possam ser lucrativos e gerar renda para 
sua preservação. Logo, o uso habitacional não é priorizado. 

Dessa maneira, observa-se que essa sustentabilidade está pautada basicamente nos aspectos 
econômicos e não nos aspectos sociais e ambientais como a amplitude do tema pressupõe. Nesse 
contexto, o turismo foi a atividade que ganhou destaque nas áreas de intervenção do Programa 


Monumenta nas sete cidades atentidas pelo projeto Monumenta na primeira fase. 


O Programa Monumenta em Ouro Preto 

Ouro Preto foi uma das primeiras cidades contempladas pelo Programa Monumenta. O Projeto 
Ouro Preto, denominado de Plano de Reabilitação do Sítio Histórico de Ouro Preto, enquadra-se dentro 
do Programa de Revitalização de Sítios Urbanos por meio da recuperação do patrimônio cultural do 
MinC/BID?. Este Plano foi elaborado em setembro de 1997 e explicita os diversos projetos para preservar 
e tornar auto-sustentável o patrimônio cultural urbano de Ouro Preto pelo aporte de recursos 
provenientes do turismo, pelo incremento da arrecadação municipal e pela gestão das receitas 
orçamentárias da Prefeitura. 

A área de intervenção do Projeto Ouro Preto estrutura-se a partir da Praça Tiradentes (primeiro 
centro político da cidade), contemplando ainda os dois núcleos originais da antiga Vila Rica, os antigos 
arraiais de Antônio Dias e do Pilar, determinando um só eixo de intervenção, que engloba tanto o eixo 
tronco? de formação da cidade no período colonial quanto algumas áreas imediatamente contíguas que, 
embora de ocupação mais recente, são indissociáveis sob o aspecto urbano, funcional e paisagístico. 

O perímetro da área de intervenções possui como limites “ao norte, a Rua Padre Rolim, na área 
da rodoviária, que coincide com o início do aclive mais abrupto da Serra de Ouro Preto; ao sul, a Estação 
Ferroviária — Praça Cesário Alvim; à oeste, o Córrego dos Contos; à leste, o Largo Marília de Dirceu” 
(MINISTÉRIO DA CULTURA, 1997). Essa área é classificada pelo Plano Diretor de Ouro Preto, de 1996, 
como Zona de Proteção Especial (ZPE), ou seja, a zona que possui maior rigor de preservação porque 
contempla a faixa com maior conjunto urbano preservado do núcleo histórico e cultural, abrigando 31 dos 
47 dos monumentos tombados individualmente. 

A área de intervenção corresponde ao lugar da formação histórica de Ouro Preto, de 
centralização geográfica e simbólica, de localização das atividades de maior atendimento à população, 
de maior concentração dos monumentos tombados pelo IPHAN, de maior oferta de infra-estrutura e de 
elevado valor imobiliário. Enfim, é atualmente o centro administrativo, financeiro, cívico, comercial e de 
serviços de Ouro Preto. 

A seguir apresentamos todos os bens que vem sofrendo intervenção pelo Projeto Monumenta em 
Ouro Preto. Foi elaborado um quadro para cada bem, no qual constam-se os principais dados referentes 
a história, função atual, grau de proteção e custo da intervenção. Os bens foram separados de acordo 


com a sua localização nos antigos arraias de Antônio Dias e do Pilar. 


Antigo arraial de Antônio Dias 

Quadro 01 - Ponte de Antônio Dias (Ponte de Marília) 

Dados históricos | Executada pelo arg. Manuel Francisco Lisboa entre 
os anos de 1745 e 1757. 

Propriedade Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

Nível de proteção | Tombamento individual, inserida no conjunto 
arquitetônico, urbanístico e paisagístico 
































ê Parceria entre o Ministério da Cultura (MinC) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Terminologia utilizada por Sylvio de Vasconcellos (1977) para descrever o eixo ao longo do qual a cidade se 
formou, e que está situado no fundo de vale do córrego do Tripuí. 
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Dados históricos 


Executada pelo arq. Manuel Francisco Lisboa entre 
os anos de 1745 e 1757. 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Nível de proteção 


Tombamento individual, inserida no 
arquitetônico, urbanístico e paisagístico 


conjunto 





Custo estimado 


R$ 100.000,00 











Projeto Finalizado 
Obra Fase final de execução 
Elaboração: Oliveira, 2004. 





Quadro 02 - Capela de 


Nossa Senhora das Dores 








Foto: Melissa Oliveira, 2004. 





Dados históricos 


Capela construída entre 1770 e 1788 pelos irmãos 
da Irmandade Dolorosa De Braga 











Função atual Igreja 
Propriedade Arquidiocese de Mariana 
Nível de proteção | Tombamento individual, inserida no conjunto 


arquitetônico, urbanístico e paisagístico 





Custo estimado 


R$ 240.000,00 





Projeto 


Finalizado 








Obra 





- 1? etapa - cobertura (obra emergencial): obra 
concluída em 2001; 

- 2º etapa - restauração do arcabouço e paisagismo 
do entorno: obra em andamento; 





Elaboração: 


Oliveira, 2004. 





Quadro 03 - Igreja de Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias 











Dados históricos 


Construção de Manuel Francisco Lisboa, pai de 
Aleijadinho. Obra iniciada em 1727 e terminada em 
1746. 





Função atual 


Igreja e Museu do Aleijadinho (porão) 





Propriedade 





Nível de proteção 


Tombamento individual, inserida no 
arquitetônico, urbanístico e paisagístico 


conjunto 





Custo estimado 


R$ 40.000,00 (para o Largo de Antônio Dias) 





Projeto 


- Paisagístico do adro e do largo: finalizado 
- Restauro da igreja: finalizado 








Obra 





- Paisagismo: em fase final 
- Restauro: elaboração do edital de licitação 





Elaboração: Oliveira, 2004. 





Quadro 04 - Casa do Folclore 








Dados históricos 


Edificação do terceiro quartel do século XVIII 





Função atual 


Centro de atividades culturais 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Nível de proteção 


Inserida no conjunto arquitetônico, urbanístico e 














paisagístico 
Custo estimado | R$ 280.000,00 
Projeto Finalizado 

















ARE 


MM GA fi 





Dados históricos 


Edificação do terceiro quartel do século XVIII 





Função atual 


Centro de atividades culturais 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Nível de proteção 


Inserida no conjunto arquitetônico, urbanístico e 

















Foto: Melissa Oliveira, 2004. 


paisagístico 
Custo estimado | R$ 280.000,00 
Projeto Finalizado 
Obra Fase final de execução 








Elaboração: Oliveira, 2004. 





Quadro 05 - Largo de Marília de Dirceu 











Dados históricos 


Segunda metade do século XVIII 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Nível de proteção 


Inserido no conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico 





Custo estimado 


R$ 40.000,00 





Foto: Melissa Oliveira, 2004. 


Projeto 


- Projeto paisagístico sendo executado 
“Levantamento fundiário e topográfico finalizado 








Obra 





Em andamento 





Elaboração: Oliveira, 2004. 





Quadro 06 - Casa de Tomaz Antônio Gonzaga 

















Dados históricos 


Nela funcionou a Ouvidoria de Vila Rica. No período 
de 1782 a 1788 foi residência do poeta e 
inconfidente Tomás Antônio Gonzaga, que exerceu 
o cargo de Ouvidor Geral. 





Função atual 


Secretaria de Turismo e sede do Monumenta 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Foto: Melissa Oliveira, 2004. 


Nível de proteção 


Inserida no conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico 





Custo estimado 


R$ 300.000,00 





Projeto 


- Restauração: finalizado 
- Pesquisa arqueológica: finalizada 








Obra 





Fase inicial de execução 





Antigo arraial do Pilar 


Elaboração: 


Oliveira, 2004. 














Quadro 07 - Teatro Municipal (Casa da Ópera) 











Melissa 


Dados históricos 


Construído em 1769 como Casa da Ópera por José 
de Souza Lisboa. É o mais antigo teatro em 
funcionamento na América Latina, tendo se 
destacado entre as casas do gênero em Minas. 





E | Função atual 


Teatro Municipal 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Oliveira, Nível de proteção 


Inserido no conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico 





Custo estimado 


R$ 300.000,00 





Projeto 








Em aprovação pelo IPHAN 





Elaboração: Oliveira, 2004. 





Quadro 08 - Ponte do Rosário 








2004. 


Melissa 





“| Dados históricos 


Construída por volta de 1753 e arrematada por 
Antônio da Silva Herdeiro. Também chamada de 
Ponte do Caquende, por estar construída sobre o 
córrego de mesmo nome. É a primeira ponte citada 
por Gonzaga, já que antigamente a entrada da 
cidade se fazia pelo bairro das Cabeças. 








Oliveira, 





Propriedade Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

Nível de proteção | Tombamento individual, inserida no conjunto 
arquitetônico, urbanístico e paisagístico 

Custo estimado R$ 60.000,00 





Projeto 


Em aprovação pelo IPHAN 








Obra 








Elaboração: Oliveira, 2004. 





Quadro 09 - Ponte Seca 








2004. 





Melissa 


Dados históricos 


Edificação da segunda metade do século XVIII 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto 





Nível de proteção 


Inserida no conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico 





Custo estimado 


R$ 160.000,00 





Projeto 


Em aprovação pelo IPHAN 





Oliveira, SRA 








Fase final de execução 





Elaboração: Oliveira, 2004. 








Foto: 
2004. 











Melissa 


Oliveira, 


Dados históricos 


eusdro 10 - Vale dos Contos e Horto Botânico 


Constitui uma importante área verde do tecido 
original da cidade 





Propriedade 


Prefeitura Municipal de Ouro Preto e particulares 





“=. | Nível de proteção 


Inserido no conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico 





Custo estimado 


R$ 2.200.000,00 





> | Projeto 


- Pesquisa arqueológica, levantamento topográfico, 
levantamento fotogramétrico e levantamento 
fundiário finalizados 

- Projeto Florístico: em contratação 








Obra 





Projeto paisagístico em execução 





Elaboração: 


Oliveira, 2004. 














Dos projetos de intervenção física, o Vale dos Contos (que corresponde ao fundo de vale do 
Ribeirão do Funil) merece um destaque especial porque foi o ítem que recebeu a maior verba do 
Programa Monumenta. Esse espaço é a área verde mais significativa dentro da região central. Por ser 
considerada um péssimo local para a construção de qualquer edificação, devido às dificuldades 
topográficas, tornou-se uma área verde praticamente intacta, de vegetação nativa, que não foi ocupada 
ao longo do processo de expansão urbana. 

O Vale dos Contos compreende uma área verde constituída por quintais de edificações 
residenciais e comerciais, cujas encostas são de propriedade pública e parte de propriedade privada. A 
proposta para essa área é a de implantação de um horto botânico, a partir da recuperação tanto da flora 
quanto das fachadas dos edifícios e dos antigos terraços e arrimos, da instalação da drenagem fluvial e 
do tratamento do esgoto, além da construção de caminhos de pedestres ao longo do vale, banheiros 
públicos e tratamento paisagístico. 

Vale destacar que a intervenção atual visa preservar ao máximo os aspectos ambientais da área. 
No entanto, essa não foi a proposta original. O primeiro projeto, elaborado pelos arquitetos espanhóis 
Eduard Rodriguez Villaescusa e Josep Barjuan Sanz, propunha a construção de plataformas de madeira, 
ao nível do piso térreo das edificações construídas nas encostas, para acesso ao parque situado no 
terreno do fundo de vale. Essa proposta foi muito criticada porque na sua implantação, os pavimentos 
térreos das edificações deveriam ser desocupados e transformados em locais de passagem, para que 
fossem estabelecidas a ligação da rua com as plataformas. Seria um processo semelhante ao ocorrido 
em Salvador, no qual o térreo tornou-se uma área de circulação entre a rua e os centros das quadras 
onde se situam os bares e toda a área de lazer. Essa suposta intervenção alteraria, por exemplo, o uso 
da Rua São José, a principal rua de comércio da cidade, que é um dos limites do Vale dos Contos, no 
qual as atividades de comércio e serviço estão situadas no pavimento térreo. 

Pelos grandes impactos que causaria tanto na questão ambiental quanto no seu entorno, essa 
proposta foi descartada e substituída pela atual, que é mais modesta, no entanto menos conflituosa e 
mais condizente com a preservação do patrimônio. A antiga proposta deixa muito nítida a noção de 
patrimônio enquanto mercadoria, no qual o lucro é mais importante que os aspectos culturais, simbólicos 
e até mesmo sociais, na medida em que a população residente local provavelmente seria expulsa 
também. 

O Programa Monumenta em Ouro Preto contempla ainda recursos para atividades de 
fortalecimento institucional do município tais como instituir um Fundo Municipal para arrecadar verbas 
para as ações do Programa, modernizar e aparelhar os órgãos envolvidos na implementação do Projeto 
e reciclar os quadros técnicos dos órgãos preservacionistas; incentivar a dinamização e promoção sócio- 
cultural por meio da elaboração de um programa de turismo profissional e competitivo, atividades 
didáticas sobre patrimônio nas escolas e formação de mão-de-obra especializada no nível técnico com a 


implantação de uma oficina-escola. 


Quanto a questão da infra-estrutura urbana, o Programa propõe a elaboração de um novo Plano 
Diretor, evidenciada no uso e ocupação do solo, a elaboração de um estudo de tráfego urbano, a 
implantação de um projeto de sinalização turístico-cultural, tornar subterrânea a fiação elétrica, 
implementar estacionamentos fixos e rotativos, elaborar o planejamento do sistema de água do 
município, melhorar as condições de acesso ao centro histórico, construir sanitários públicos, implantar 
um sistema de coleta seletiva de lixo a serem mantidas por comerciantes, bem como recuperar a 


pavimentação do sítio histórico dentro da ZPE, a área de intervenção do projeto. 


Gestão Municipal 

Para analisarmos a ação da Prefeitura Municipal de Ouro Preto, pesquisamos na Câmara 
Municipal todas as leis aprovadas desde 1999, quando o Programa Monumenta foi criado, até 2004, para 
verificarmos quais possuíam alguma relação com a questão da preservação. 

Nessa pesquisa, verificamos que foram pouquíssimas as leis aprovadas pela Câmara referentes 
à esse tema. O Fundo Municipal de Preservação Cultural de Ouro Preto (FPC) para arrecadar fundos 
para a sustentabilidade do projeto, uma exigência do Programa Monumenta, foi criado pela Lei nº 23 de 
1998, quando o Programa Monumenta ainda estava sendo discutido. 

Segundo Wanderson José Rolla Gomes”, especialista financeiro do Projeto Monumenta em Ouro 
Preto, o Fundo possui um Conselho Gestor que irá controlar os recursos advindos do patrimônio para 
investir na sua própria preservação. Para o caso dos imóveis particulares, o proprietário do imóvel faz 
uma proposta de quanto ele quer e/ou pode gastar na intervenção do seu imóvel. Esse valor, dividido 
mensalmente, não pode ultrapassar 30% de sua renda líquida. O Monumenta analisa a proposta e, se 
aprovado, empresta o dinheiro a longo prazo, sem juros. O dinheiro repasssado volta para o caixa do 
Fundo. As parcelas são pagas na Caixa Econômica Federal, um órgão idônio que faz a transação 
financeira. 

Em 1999 e 2000 nenhuma lei referente à patrimônio foi aprovado na Câmara. Em 2001, das 94 
leis aprovadas, somente uma é referente à preservação. É a Lei 60/01 que dispõe sobre a criação da 
Disciplina sobre Educação Patrimonial nas escolas municipais de Ouro Preto. 

Em 2002, das 109 leis aprovadas, seis estão relacionadas ao patrimônio. São elas: 

- Lei 17/02 que regulamenta o tombamento de bens móveis e imóveis assim como o registro dos bens 
imateriais pelo município de Ouro Preto; 

- | Lei 26/02 que dispõe sobre o incentivo fiscal para a realização de projetos artísticos e culturais; 

- | Lei 32/02 que cria o Programa Municipal de Sinalização, Manutenção, Construção e Revitalização de 
praças e colocação de lixeiras no Município de Ouro Preto; 

- Lei 43/02 que disciplina a realização de Feiras e Eventos no Município de Ouro Preto; Lei 64/02 que 


Regulamenta o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e Natural; 





ú Informações coletadas em uma entrevista, na sede do Projeto Monumenta de Ouro Preto, no dia 23 de julho de 
2008. 


- | Lei 102/02 que modifica as normas de adequação do Sistema de Estacionamento Rotativo de Ouro 
Preto. 

Em setembro de 2002, seguindo as exigências do Programa Monumenta, também foi aprovado o 
Estudo de Tráfego do Município de Ouro Preto. Nesse primeiro relatório foi feito um diagnóstico 
preliminar da área correspondente ao sítio histórico da cidade, objetivando identificar e propor soluções 
para os problemas de circulação de veículos e pedestres, bem como os de transporte público de 
passageiros e do transporte de carga na área central da cidade. No entanto, até hoje esse estudo não foi 
implementado. 

Das leis aprovadas nesse período, verificamos que quase todas foram a contra partida da 
Prefeitura Municipal no Programa Monumenta, tais como a implantação do projeto de sinalização 
turístico-cultural, a implementação de estacionamentos fixos e rotativos, a educação patrimonial nas 
escolas. 

Observamos que o Conselho Municipal de Preservação foi criado oficialmente em 1992, mas na 
prática ele não existe. Toda a fiscalização, orientação e aprovação de projetos de reforma e construção 
de edificações tombadas ou situadas no perímetro preservado são feitas pelo escritório do IPHAN 
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) em Ouro Preto. 

Na prática verificamos que a ação do Governo Federal prevalece sobre a do Governo Local, na 
qual o IPHAN acaba assumindo funções, como a de aprovação de projetos, que costumeiramente são do 
governo local. Com isso, a atuação do IPHAN em Ouro Preto não se restringe apenas à questão de 


gerenciamento elaboração de diretrizes para a preservação. 


Considerações finais 


É inquestionável a importância do Programa Monumenta para a preservação do patrimônio 
cultural no Brasil. Ele é pioneiro em algumas questões como o fato de ter sido o primeiro programa 
brasileiro de preservação do patrimônio financiado por um órgão internacional, no caso o BID, ou por 
promover um trabalho conjunto entre as três esferas de governo. 

Além disso, não trata o patrimônio meramente enquanto uma obra de arte, como fizeram os 
modernistas na época da criação do IPHAN, porque incentivam a preservação a partir do uso. No 
entanto, um uso lucrativo voltado para a geração de renda, que possa justificar a sua própria existência e 
permanência, partindo do pressuposto de que o patrimônio é simplesmente uma mercadoria. 

Pela análise dos bens imóveis que estão sofrendo intervenções, verificamos algumas 
contradições. A primeira, diz respeito às intervenções físicas. Ouro Preto é reconhecido como sítio 
histórico, no qual é tombado o traçado urbano e consequentemente as edificações nele implantadas. No 
entanto, as intervenções do Programa Monumenta não tratam da cidade enquanto um sítio histórico 
como um todo. 

Essas ações propõem somente a recuperação de edifícios e/ou áreas pontuais, para reabilitá-los 


principalmente para uma finalidade cultural ou turística. Não priorizam a permanência da função 
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habitacional. Em Salvador, bem como na primeira proposta de intervenção do Vale dos Contos, esse fato 
foi muito questionado e também criticado. Na proposta atual, como os impactos são menores, a 
tendência é que se permaneça os usos atuais da região do entorno do Vale, embora nos edifícios com 
intervenção direta estejam sendo priorizados atividades voltadas para o turismo. 

Outra questão contraditória do Programa é o referente à sustentabilidade. Esse conceito 
pressupõe um leque bem mais amplo do que somente os interesses econômicos como o projeto nos 
coloca. A pergunta que fazemos decorrente disso é a seguinte: sustentabilidade para quem? Se é 
apenas para gerar renda para conservação do patrimônio, ela é meramente econômica. Assim, ela será 
para servir aos interesses dos agentes vinculados ao programa e não uma sustentabilidade social com a 
inclusão de todos. 

A grande questão que esse Programa nos deixa em aberto, tanto em Ouro Preto, como nas 
outras cidades, é de como a gestão patrimonial pode conciliar patrimônio, turismo e cidade, sem que 
todos os valores do patrimônio sejam destruídos, e no qual o valor econômico não prevaleça sobre o 
social? 

Em Ouro Preto, ficou evidente que durante a atuação do Programa Monumenta não houve uma 
outra política de preservação do patrimônio, seja em nível local, estadual ou nacional. No caso local, 
todas as leis aprovadas referiam-se à contrapartida da Prefeitura ao Projeto. Enfim, a Prefeitura 
aproveitou-se da parceria feita com o Governo Federal pelo convênio do Programa e não realizou 
praticamente mais nada, o que resultou numa situação de abandono na atualidade. Tanto que em 2002 a 
UNESCO aventou de colocar a cidade de Ouro Preto na lista dos patrimônios ameaçados de perder o 


título. 
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º Para a inscrição de um bem cultural na Lista do Patrimônio Mundial em Perigo é necessária a criação prévia de um 
comitê para avaliar o atual estado de conservação do bem, os perigos que o ameaçam e a real possibilidade de 
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período de visita de técnicos do IPHAN para avaliar a situação da preservação do patrimônio. Foram somente 
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referentes à preservação do patrimônio cultural. 
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